
TERMO DE FOMENTO No  2412024 

QUE ENTIRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A ORGANIZAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL 
FuNDAçA0 FUTURO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa jurIdica de dir&to püblico, inscrita no CNPJ do 
MF sob a n 46.179.941/0001-35, denominada ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede na Avenida Rui Sarbosa, no 926, no Municipio de Assis, Estado de São Paulo, neste ato 
representado por seu Prefeito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG n° 10.908.015-4 - SSP/SP edo CPF n° 004.959.018-90, residentee domiclllado 
na Rua Luiz Carlos da Silveira, n° 345, Vila Orestes, nesta cidade, e a FUNDA9A0 FUTURO, 
inscrita no CNPJ sob no 03.586.496/0001-15, corn sede na Rua Joao Pessoa, no SOB, nesta 
cidade de Assis, doravante denominada ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, representada 
pelo seu Presidente, Senhor KAZUYOCHI OTA JUNIOR, brasileiro, portador do RG n° 
MG10324751 8SF/MG e CPF n° 047.690.296-75, residente e dorniciliado na Rua Campos 
Novas, n° 322, AssisISP, resolvem celebrar o presente Terrno de Fornento, regendo-se pelo 
disposto na Lei Complernentar no ioi, de 04 de rnaio de 2000, na Lei de Diretrizes 
Orcarnentárias n° 7.366, de 21 de junho de 2023, na Lei Orçarnentaria Anual n° 7.489, de 29 de 
dezembro de 2023, na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2.014, no Decreto regularnentador no 
7459 de 12 de janeiro de 2018 e no processo administrativo no 08/20241DA e rnediante as 
clãusulas e condiçoes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA —00 OBJETO 

1.1 -0 presente Termo de Fomento tern por objeto a disponibilizaçao de 70 (setenta) vagas para 
adolescentes ejovens de 15 a 17 anos no Serviço de Convivéncia e Fortaicirnento de Vincuios, 
através da cornplementaçao de parte do custeio e rnanutençäo das oficinas existentes, conforrne 
detaihado no Piano de Trabalho, ANEXO I, que deste fica fazendo parte integrante e 
indissociâvel. 

1.2 - Nao poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas peia respectiva 
Lei de Diretrizes Orçarnentãrias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAçOES 

2.1 - São obrigaçoes dos Participes: 

I - DA ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuals especificos de prestaçao de contas as organizaçoes da sociedade civil por 
ocasião da celebraçao das parcerias, informando previarnente e publicando ern rneios oficiais 
de comunicação as referidas organizaçöes eventuais alteraçOes no seu conteUdo; 

b) ernitir reiatOrio técnico de rnonitoramento e avaliaçao da parceria e o submeter a cornissão de 
monitoramento e avaiiaçao designada, que o homologarã, independenternente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade 
civil; 
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ADMINISTRAQAO 

c) liberar Os recursos por rneio de transferencia eletrOnica e em obediOncia 20 cronograma de 
desembolso, que guardara consonäncia corn as metas, tases ou etapas de execuç.ão do objeto 
do termo de colaboração ou Termo de Fomento; 

d) promover o monitorarnento e a avaliação do cumprirnento do objeto da parceria; 

e) na hipOtese de 0 gestor da parceria deixar de ser agente pUblico ou ser lotado em outro 
Orgâo ou entidade, o adrnjnistrador püblico deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto 
isso no ocorrer, todas as obrigaçOes do gestor, com as respectivas responsabilidades; 

f) viabilizar o acompanhaniento pela internet dos processos de Iiberaço de recursos; 

g) manter, em seu sitlo oficial na Internet, a relaçäo das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos de trabaiho, ate cento e oltenta dias apos o respectivo encerramento; 

h) divuigar pela internet os rneios de representação sabre a eventual aplicaçào irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

i) instaurar tomada de contas antes do termino da parceria, ante a constatação de evidOncias de 
irregularidades na execução do objeto da parceria. 

II - DA ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituraçâo contábfl regular, observando os principios fundamentais de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabihdade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Fomento; 

c) divuigar na Internet e em locais visiveis de suas sedes soclais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas açOes todas as parcerias celebradas corn o poder pUblico, contendo, no 
m(nimo, as inforrnaçOes requeridas no parágrafo ünico do art. 11 da Lei n° 1301912014; 

d) manter e movirnentar os recursos em conta bancéria especifica, isenta de tarifa bancaria, 
observado o disposto no art. 51 da Lei n° 13.019/2014; 

e) dar livre acesso dos servidores dos ôrgäos ou das entidades püblicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
docurnentos, as informaçOes referentes aos instrurnentos de transferOncias regulamentados 
pela Lei no 13.019, de 2014, bern como aos locals de execução do objeto; 

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e tinanceiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas de custeio, de investirnento e de pessoal; 

g) responder exciusivamente pelo pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados a execuçâa do objeto previsto no termo de colaboraçao ou de 
fornento, nâo implicando responsabilidade solidaria ou subsidiaria da ADMINISTRAçAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimpléncia da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçao 
ao referido pagamento, os Onus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes 
de restrição a sua execuçâo; 

h) disponibilizar ao cidadão, na sua pégina na internet ou, na talta desta, em sua sede, consulta 
ao extrato deste Termo de Fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a tinalidade e o 
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detalhamento da aplicaçao dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a serem empregados na execuço do objeto do presente 
Termo de Fomento é de R$ 80.099,57 (oitenta mil e noventa e nove reals e cinquenta e sete 
centavos), oriundos de Emenda Impositiva ao Orçamento Municipal do Exercicio 2024. 

3.2 —A ADMINISTRAçA0 PLJBLICA MUNICIPAL transferira, para execução do presente Termo 
de Fomento, recursos no valor de R$ 80.099,57 (olterta mil e noventa e nove reais e cinquenta 
e sete centavos), em 2 (duas) parcelas, correndo a despesa a conta da dotação orçamentária, 
conforme discriminaçao abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 
0202 GABINETE DO PREFEITO 
020201 GABINETE 

04 	 Administraçao 
04122 	Administraçaocerai 
04 122 0003 	GESTAO ADMINISTRATIVA 
04 122 0003 1687 0000 FuNDAçA0 FUTURO 

046 3.3.50.43.00 sUBvEr1çOEs SOCIAIS R$ 10.000,00 
047 3.3.50.43.00 suBvENcOEs SOCIAIS R$ 10.000,00 
048 3.3.50.43.00 suevENcOEs SOCIAIS R$ 15.000,00 
049 3.3.50.43.00 suBvENcOEs SOCIAIS R$ 10.000,00 
050 3.3.50.43.00 SUBVENçOES SOCIAIS R$ 10.000,00 
051 3.3.50.43.00 SUBVENçOES SOCIAIS R$ 9.294,58 
052 3.3.50.43.00 SUBVENçOES SOCIAIS R$ 9.000,00 
053 3.3.50.43.00 susvENçOEs SOCIAIS R$ 1.804,99 
054 3.3.50.43.00 SUBvENçOES SOCIAIS R$ 5.000,00 

3.3 - A transferéncia sera efetuada em cpnta bancária destinada exclusivamente para 
presente Termo de Fomento, no Banco do Brasil, Agenda 0223-2, conta corrente no 54840-5. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA.E APUCAçA0 DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAçAO PUE3LICA MUNICIPAL transferira Os recursos em favor da 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, cohforme o cronograma de desembolso contido no 
piano de trabalho, mediante transferencia eletrOnica sujeita a identificaçao do beneficiãrio final e 
a obrigatoriedade de depOsito em sua contabancária especifica vinculada a este instrumento. 

4.2 - E obrigatOria a aplicaçâo dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não utilizados, 
em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsao do seu uso for igual ou 
superior a um més; ou em fundo de aplicaçäo financeira de curto prazo, ou operação de 
mercado aberto lastreada em titulo da: divida pUblics, quando sua utilização estiver prevista 
para prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das apiicaçoes.'financeiras serão, obrigatoriamente, apllcados no objeto do 
Termo de Fomento ou da transferOncia, estando sujeitos as mesmas condiçOes de prestação de 
contas exigidos para os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não seräo liberadas e ficarão 
retidas nos seguintes casos: 
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I - quando houver evidencias de irregularidade na aplicacào de parcela anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na apiicaçäo dos recursos ou o inadimplernento cia 
ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL em relação a obrigaçOes estabelecidas no Terrno de 
Fomerito; 

III - quando a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sern justiticativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAçAO PILJBLICA MUNICIPAL ou 
pelos órgäos de controle interno ou externo. 

4.5 - Par ocasião da conclusao, denóncia, rescisáo ou extinçâo da parceria, os saldos 
financeiros rernanescentes, inclusive Os pravenientes das receitas obtidas das aplicaçoes 
financeiras realizadas, serâo devoividos a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
irnprorrogàveI de trinta dias, sob pena de irnediata instauraçâo de tomada de contas especial do 
responsavel, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA ExEcucAo DAS DESPESAS 

5.1 —0 presente Termo de Fornento deverA ser executado fleImente pelos participes, de acordo 
corn as cláusuias pactuadas e as normas de regëncia, respondendo cada urn pelas 
consequências de sun inexecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

I - realizaçao de despesas a titulo de taxa de administraçao, de gerOncia ou similar, 

II - finalidade diversa cia estabelecida neste instrurnento, ainda Clue ern caráter de ernergencia; 

III - realização de despesas corn taxas bancárias, corn muitas, juros ou correção rnonetária, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos torn dos prazos; 

IV - repasses corno contribuiçOes, auxilios ou subvençOes as instituiçoes privadas corn fins 
lucrativos; 

V - pager, a qusiquer titulo, servidor ou empregado pUtlico corn recursos vinculados a parceria, 
salvo nas hipoteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presente Terrno de Fornento vigerä a partir da data de sun assinatura ate 31 de 
dezernbro de 2024, conforme previsto no anexo Piano de Trabalho par a consecuQäo de seu 
objeto. 

6.2 - Sempre qua necessário, mediante proposta da OROANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidarnente justificada e forrnuiada, no minirno, 30 (trinta) dias antes do seu término, e apôs o 
curnprimento das dernais exigéncias legais e regularnentares, serào adrnitidas prorrogaçOes do 
pmazo de vigéncia do presente Térrno de Fomento. 

6.3 - Caso baja atraso na hbemaçao dos recursos financeiros, a ADMINIsTRAçAQ PUBLICA 
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MUNICIPAL promoverà a prorrogacão do prazo de vigéncia do presente Termo de Fornento, 
independentemente de proposta da ORt3ANIZAcAO CA SOCIEDADE CIVIL, limitado a prazo 

de prorrogac5o 20 exato perEodo do atraso verificado. 

6.4 - Toda e qua}quer prorrogacão, inclusive a referida no item anterior, deverâ ser tormalizada 
par termo aditivo, a ser cetebrado pelos participes antes do término da vigéncia do Termo de 
Fomento ou da Oitima dflaçao de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAcAO 

7.1 - A AOMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL emitirá Relatorio Tecnico de monitoramento e 
avaliação da parceria celebrada mediante este Termo e o subrnetera a Cornissäo de 
Monitoramento a AvaIiaco designada para este firn, que a homologarâ, independentemente da 

obrigatoriedade de apresentaçäo da prestação de coritas devida pela ORGANIZAcAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei fl. 0  13.01 9/2014, cujo Relatório, sam prejuizo 

de outros elementos, deverâ center: 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - anáUse das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefIcio 
social obtido em razäo da execuçäo do objeto ate o periodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano de trabaiho; 

III .. valores efetivamente transferidos pela administracäo publica; 

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela ORGANIZAQAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestação de contas, quando nâo for comprovado o alcance des 
metas e resultados estabelecidos no respective termo de colaboraçao ou de fomento; 

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no ambito da 
fiscalizacao preventiva, bern come de suas conclusOes e das rnedidas que tornaram em 
decorréncia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipOtese de inexecuçãa per culpa exclusiva da ORGANIZAcAO CA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAQAO PLJBLICA MUNICIPAL poderã, exclusivamente para assegurar a 
atendimento de serviços essenclais a populaçäo, por ate prOprio e independentemente de 
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das rnetas ou atividades pactuadas: 

I - retomar Os bens póblicos ern poder da ORGANJZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer que tenha side a modalidade ou tItuto que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no piano de 
trabalho, no caso de paralisaçao, de mode a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestaçao de contas o qua foi executado pela 0RGANIZA9A0 DA 
SOCIEDADE CIVIL ate a momenta em que a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades 

Paragrafo Unico - Sem prejuizo da fiscalização pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
e pelos ôrgãos de controle, a execucão da parceria seré acompanhada e fiscalizada pete 
respeduva Canseiho de politicas pUblicas. 

Av. Ruj Barbosa, 926 P/taX (18) 3302.3300 CEP 19814.900 - Cent,,., - Assissp 



$ PREFErUNA DE ASMS 
Paço Municipal "Pror Judith de Oliveira Garcez" 

OEPARTAMEI'ITO DE 	 Secretaria Municipal de Governo e Administracao 
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CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAçAO DE CONTAS 

5.1 - A prestaçâo de contas apresentada pela ORGANIZAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, devera 
conter elernentos que permitam ao gestor da parceria avaflar o andamento ou concluir qua o 
seu objeto fol executado conforme pactuado, corn a descriço pormenorizada das atividades 
reahzadas a a comprovaçâo do alcance das metas e dos resultados esperados, ate o periodo 
de que trata a prestacão de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informaçoes e 
documentos: 

I - extrato da conta bancaria especifica; 

ii - notas a comprovantes fiscais, corn data do docurnento, valor, dados da ORGANIzAcAO DA 
SOCIEDADE CIVIL e nUrnero do instrurnerito da parceria; 

Ill - comprovante do recolhirnento do saido da conta bancária especifica, quando houver; 

IV - material comprobatorio do cumprirnento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - reiaçao de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; 

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for 

§ 1.0 Seräo giosados valores relacionados a rnetas e resuitados descumpridos sern justificativa 
suficiente. 

§ 2.0  A ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicaçào dos 
recursos recebidos no prazo de ate si de janeiro de 2025. 

§ 30  - A ADMINI5TRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL fornecerà manuals especificos 
0RGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como premissas a sirnpliflcação 
iacionalização dos procedirnentos. 

8.2 - A prestação de contas reiativa a execucão do Termo de Fomento dar-se-á mediante a 
anahse dos docurnentos previstos no piano de trabaiho, bern como dos seguintes relatórios: 

- reiatOrio de execuçAo do objeto, elaborado pela ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvoMdos para o cumprimento do objeto a o 
comparativo de metas propostas corn os resultados alcançados; 

ii - relatorio de execucao financeira do Termo de Fomento, corn a descricão das despesas a 
receitas efetivarnente realizadas e sua vinculacâo corn a execucão do objeto, na hipótese de 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no piano de trabalho. 

8.3 - A ADMIN!STRAcAO P(JBLICA MUNICIPAL considerará ainda ern sua anãlise os 
seguintes re(atórios elaborados internamente, quando houver: 

- reiatôrio da visita técnica "in boo" realizada durante a execuçâo da parceria; 

il - relatOrio técnico de rnonitorarnento e avaliação, homologado pela Cornissäo de 
Monitoramento a Avaliaçâo designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto a os 

resultados alcançados durante a execução do Terrno de Fomento. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaco de comas, de qua trata o art. 67 da 
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Lei no 13.019, de 2014, deverao conter análise de eficácia e de efetividade das acOes quanto: 

I - os resultados ja alcançados e seus beneficios; 

II - Os impactos econOrnicos ou sociais; 

III - 0 grau de satisfaçao do pUblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açOes apOs a conclusao do objeto pactuado. 

8.5 - A rnanifestaçao conclusiva sobre a prestaçao de coritas pela ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL observarà os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativarnente, pela: 

I - aprovaçao da prestaçäo de contas; 

II - aprovacao da prestaçao de contas corn ressalvas; ou 

III - rejeição da prestaçäo de contas e deterrninação de imediata instauração de tornada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestaçâo de contas, será concedido prazo pare 
a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigaço. 

§ 1 0  0 prazo referido no caput e lirnitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 
prorrogável, no mâximo, por igual periodo, dentro do prazo qua a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestaçâo de contas e comprovação de 
resultados. 

§ 2° Transcorrido o prazo para sanearnento da irregularidade ou cia ornissão, não havendo c 
sanearnento, a autoridade administrative cornpetente, sob pena de responsabilidade solidãria, 
deve adotar as providencias para apuracao dos fatos, identificaçao dos responsaveis, 
quantificaçâo do dano e obtençao do ressarcimento, nos termos da Jegislaçao vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL apreciarâ a prestaçao final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebirnento ou 
do curnprirnento de diligencia por ela determinada, prorrogável justificadamente par igual 
periodo. 

Parágrafo ünico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sern que as contas 
tenharn sido apreciadas: 

I - não significa irnpossibilidade de apreciação em data posterior ou vedaçâo a que se adotern 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possarn ter sido causados 
aos cofres publicos; 

II - nos casos em que não for constatado dolo da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostos, sern prejuizo da atualizaçao rnonetâria, impede a incidéncia de juros de mora 
sobre debitos eventualmente apurados, no periodo entre o final do prazo referido neste 
paràgrafo e a data ern que foi ultimada a apreciaçao pela adrninistracão pUblica. 

8.8 - As prestaçOes de contas serão avaliadas: 
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- regulares, quando expressarem, de forma Clara e objetiva, o cumprirnento dos objetivos e 
metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

- regulares corn ressaiva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que nâo resulte em dano ao erário; 

Ill - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no Clever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabalho; 

c) dano ao erario decorrente de ato de gestâo ilegitimo ou antieconOrnico; 

d) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou valores pUblicos. 

8.9- 0 administrador pUblico responde pela decisäo sobre a aprovação da prestação de contas 
ou por omissão em reIaço a anãlise de seu conteudo, levando em consideraçào, no primeiro 
caso, os pareceres tecnico, financeiro e juridico, sendo perrnitida delegaçao a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a subdelegaçao. 

8.10- Quando a prestaçäo de contas for avakada como irregular, apôs exaurida a fase recursal, 
se manfida a decisão, a 0RGAN1ZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL podera solicitar autorizaçäo 
para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de açOes cornpensatôrias de 
interesse püblico, mediante a apresentação de novo piano de trabalho, conforme o objeto 
descrito no termo de colaboração ou de fomento e a area de atuaçâo da organizaçäo, cuja 
mensuraço econOmica sera feita a partir do piano de trabaiho original, desde que näo tenha 
havido dolo ou fraude e näo seja o caso de restituiçao integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia Otil subsequente ao da prestaçào de 
contas, a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os documentos 
originais que compOem a prestação de contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAç6E5 

9.1 - A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo 
aditivo, devendo a solicitaçäo ser encaminhada corn antecedOncia minima de 30 (trinta) dias ern 
relaçao a data de termino de sua vigéncia. 

9.2 - Não e perrnitida a celebraçäo de aditamento deste Termo de Fomento corn alteraçao da 
natureza do objeto. 

9.3— As alteraçoes, corn exceçao das que tenham por finalidade merarnente prorrogar o prazo 
de vigOncia do ajuste, deverao ser previarnente subrnetidas ao Departamento Juridico da 
ADMINISTRAçAO P(JBLICA MUNICIPAL, ao qual deverao os autos ser encaminhados em 
prazo habiI para anáiise e parecer. 

9.4 - E obrigatOrio o aditamento do presente instrumento, quando so fixer necessària a 
efetivaçao do alteraçOes que tenharn por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo do 
vigência ou a utilizagao de recursos remanescentes do saldo do Terrno de Fomento. 
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CLAUSULA DECINIA - DAS RESPONSABILIZAçOES E DAS SANcOES 

10.1 - Pela execucao da parceHa em desacordo corn o piano de trabaiho e com as normas da 
Lei n° 13.019, de 2014, e da Iegislação especifica, a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a organizaçào da sociedade civil parceira as 
seguintes sançOes: 

- advertencia; 

II- suspensão ternporária da participaçao em charnamento pUblico e irnpedimento de celebrar 
parceria ou contrato com Orgãos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAçAO 
PUBLICA MUNICIPAL, por prazo não superior a dois anos; 

III - declaraçao de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou celebrar parceria ou 
contrato com Orgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem Os 

motivos determinantes da puniçäo ou ate que seja promovida a reabilitaçao perante a prOpria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resultantes e apOs decorrido o prazo da sanção aplicada corn base no inciso II. 

Paràgrafo Unico As sançoes estabelecidas nos incisos II e Ill são de competencia exclusiva do 
Secretario Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez diàs da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida apOs dois anos de aplicagão 
da penalldade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentaçao da prestação de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infraçao relacionada a execução da parceria. 

10.3 - A prescriçäo será interrompida corn a edicão de ato administrativo voltado a apuração da 
infraçao. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajuste, considerarn-se bens remanescentes os de natureza 
permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessãrios a 
consecução do objeto, mas que a ele nao se incorporam. 

11.2— Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construidos corn os recursos 
apllcados em razão deste Termo de Fomento. 

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados com clausula de inalienabilidade, devendo a ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formalizar promessa de transferéncia da propriedade a adrninistraçao 
pUblica, na hipOtese de sua extinção. 

11.4— Os bens remanescentes adquiridos corn recursos transferidos poderâo, a critério do 
administrador pUblico, ser doados a outra ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL que se 
proponha a firn igual ou sernelhante ao da Organizaçao donatãria, quando, apOs a consecução 
do objeto, não forern necessários para assegurar a coritinuidade do objeto pactuado; 
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11.5— Os bens doados ficaro gravados corn clausula de inalienabilidade e deverão, 
exciusivarnente, ser utflizados para continuidade da execuçäo de objeto igual ou semeihante ao 
previsto neste Termo de Fornento, sob pena de reversào ern favor da Administraçao PUblica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente Termo de Fomento podera ser: 

- denunciado a qualquer tempo, ticando os participes responsáveis somente pelas obrigaçOes 
e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado 
o prazo minimo de 60 (sessenta) dias de antecedéncia para a publicidade dessa intencão; 

H - rescindido, independente de pr(§via notificagao ou interpelacao judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipateses: 

a) utilizaçao dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 

b) inadimplemento de quaisquer das ciausuias pactuadas; 

c) constataçäo, a quaiquer tempo, de talsidade ou incorreçáo em qualquer documento 
apresentado; e 

d) verificação da ocorréncia de quaiquer circunstância que enseje a instauração de Tornada de 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficãcia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos, fica condicionada a 
publicaçao do respectivo extrato no Diário Oficial do Municipio, a qual deverá ser providenciada 
pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
respectiva assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS coNoIçOEs GERAIS 

14.1 - Acordam Os participes, ainda, em estabeiecer as seguintes condiçOes: 
I - as comunicaçoes relativas a este Termo de Fomento serâo remetidas por correspondéncia e 
serâo consideradas reguiarmente efetuadas quando comprthado o recebimento; 

II - as reuniOes entre os representantes credenciados pelos participes, bern como quaisquer 
ocorréncias que possam ter implicaçoes neste Termo de Fomento, serào aceitas sornente se 
registradas em ate ou relatorios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Sera competente para dirirnir as controvOrsias decorrentes deste Termo de Fornento, que 
nào possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro Juizo da comarca de Assis, corn 
renüncia expressa a outros, por mais privilegiados que forern. 
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15.2 - E, par assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, 
fol laviado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que 
produza seus juridicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. 

Assis, 23 de abril de 2024. 
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